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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° GM-PE015/24 -SRP.

A Prefeitura Municipal de independência, com sede a Rua do Cruzeiro, n° 244, Bairro
Centro, através da Autarquia de Cidadania e Trânsito de Independência - CITRAN /
Secretaria da Infraestrutura / Secretaria da Saúde / Secretaria de Agricultura e Pecuária
/ Secretaria de Educação / Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos /
Secretaria do Trabalho e Assistência Social, torna público, para conhecimento dos

interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO para REGISTRO DE
PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, a qual será conduzida pela Pregoeira, Sra. Maria
Dvanira Canuto Bezerra, auxiliada pela equipe de apoio, a Sra. Maria Cheilia Rodrigues
Oliveira Viana, e a Sra. Antônia Bárbara Janette Soares Costa, designados formalmente
pela Portaria n" 113/2023, de 03 de abril de 2023, abrirá até horas, data e local abaixo
indicados, eletronicamente, as PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO referentes á licitação objeto deste instrumento, para a escolha da
proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação,
observadas as normas e condições do presente Edital e seus anexos, e as disposições
contidas no Decreto Municipal n° 012, de 29 de março de 2023, na Lei Federal n" 14.133,
de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e na
Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados).

ORIGEM DA LICITAÇÃO: GOVERNO MUNICIPAL

MODALIDADE E NUMERO: PREGÃO ELETRÔNICO N" GM-PE015/24 - SRP.

OBJETO:

CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO

0 REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE BORRACHARIA
DESTINADO AOS VEÍCULOS AUTOMOTORES DE

DIVERSAS MARCAS E MODELOS, DAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA/CE.

CRITÉRIO DE

JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR GRUPO

1. DO TIPO: MENOR PREÇO.

2. MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO.

3. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO.

4. PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CERTAME:

5.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, gratuitamente nos sítios:
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (https://wviW.gov.br/pncp/pt-br):
Prefeitura Municipal de Independência (https://www.independencia.ce.gov.br/). Portal
de Licitações dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/), e na Plataforma de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.lpom/Home/Login).
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5.2. O certame será realizado por melo do Sistema de Licitações Eletrônicas da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, no endereço eletrônico
(https://bllcompras.com/Home/Login).

5.3. As solicitações, informações ou dúvidas, bem como o acompanhamento de todo o
trâmite ocorrerão através do Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, sendo necessário a licitante realizar
PRÉVIO CADASTRO.

5.4. Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou operacional,
solicitar formalmente a Plataforma provedora da licitação eletrônica: Bolsa de Licitações
do Brasil, através do telefone (41) 3148-9870, e-mail: contato@bll.ora.br. WhatsApp:
(41) 3097-4600, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria.

5.5. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

5.6. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 02/08/2024.

5.7. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE PREÇOS: ás 07:30
horas de 21/08/2024.

5.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo
Sistema será observado o horário de Brasilia/DF.

5.9. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para
no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

6. DO OBJETO:

6.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE BORRACHARIA DESTINADO AOS VEÍCULOS AUTOMOTORES DE DIVERSAS

MARCAS E MODELOS, DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA/CE.

6.1.2. A licitação será realizada por grupo, conforme tabela constante no Termo de
Referência.

7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na

Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS.

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
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7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela Informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

7.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei
n° 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123,
de 2006.

7.5.1. Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e/ou
cooperativas, que se enquadrem no disposto no artigo 34, da Lei Federal n°
11.488/2007, a proposta de preços deveráser apresentada separadamente da cota
principal, se for o caso.

7.5.2. Não havendo vencedor para a cota reservada às microempresas e empresas
de pequeno porte, este poderá ser adjudicado ao vencedor da cota principal, ou
diante de sua recusa, às ticitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do

primeiro colocado, ou apresentem proposta aceitável pela Administração.

7.5.3. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de

quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.

7.6. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de
pequeno porte e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,
como critério de desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na
Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS
MERCADOS/Das Aquisições Públicas.

7.6.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se
encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3®, da Lei
Complementar n° 123/2006, deverão declarar em campo próprio no sistema eletrônico
o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

7.7. Não poderão disputar esta licitação:

7.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s):

7.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

7.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor dejnais de õH (cinco por cento"
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do capital com direito a voto. responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

7.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

7.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

7.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;

7.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

7.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

7.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1°,
do art. 9», da Lei n" 14.133, de 2021.

7.8.0 impedimento de que trata o item 7.7.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

7.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e
a empresa a que se referem os itens 7.7.2 e 7.7.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

7.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

7.11. O disposto nos itens 7.7.2 e 7.7.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

7.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei n°
14.133/2021. , •> /)
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7.13. A vedação de que trata o item 7.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

8.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto no item 12.11 deste Edital.

8.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que;

8.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

8.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

8.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso
III do art. 5® da Constituição Federal;

8.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

8.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 1 de abril de 2021.

8.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecidq^m seus arts. 42
49, observado o disposto nos §§ 1® ao 3® do art. 4®^ da l^i n.® 14.13^^^^ de 2021.
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8.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele item;

8.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

8.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.4 ou 8.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

8.8. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (MODELO DE DECLARAÇÃO DE
CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO - ANEXO V) e, inclusive, na qualidade de
eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

8.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

8.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

8.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

8.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta; e

8.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

8.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

8.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

8.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

8.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 8.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilzado estrita
permanentemente aos órgãos de controle externo e ir^tCTno.y^ 1»
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8.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

8.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos;

9.1.1. Valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total)
do item;

9.1.2. Marca;

9.1.3. Fabricante;

9.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência;

9.1.5. O licitante (não) poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no Termo de Referência, obrigando-se nos limites dela;

9.2. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência
da presente licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos
do processo em epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance final deverá
atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA.
Caso não seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, no momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual^
promovendo, quando requerido, sua substituição.
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9.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

9.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações
públicas;

9.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item
9.9.

9.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente,
após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamentopor sobrepreçona execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES:

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

10.2.1. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes
da etapa de lance.

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do grupo.

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas nò .Edite'
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10.8. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

10.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequivel.

10.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

10.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

10.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

10.12.5. Apôs o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

10.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

10.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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10.13.3. No procedimento de que trata o subítem supra, o llcitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

10.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

10.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO e FECHADO", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

10.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
10.14. poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

10.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

10.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

10.14.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

10.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do liciiante

. mu.
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10.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

10.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta. j

10.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60, da Lei n° 14.133/2021, nesta ordem:

10.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo á classificação;

10.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

10.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

10.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de progra
orientações dos órgãos de controle.
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10.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

10.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;

10.21.2.2. Empresas brasileiras;

10.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

10.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n®
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

10.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

10.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

10.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

10.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

10.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 ^
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação ^ ^
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários á confirmaçãodaqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

11. DA FASE DE JULGAMENTO:

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021,legislaçãocorrelata e no
item 7.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

I www.independência, igov.br j
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a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e
o) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (httDs://www.portaltransDarencia.qov.br/sancoes/cneD).

d) Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de
Independência.

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 8.429,
de 1992.

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n"
3/2018, art. 29, caput)

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n" 3/2018, art. 29, § 1®).

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n® 3/2018, art. 29, § 2®).

11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPP's, o pregoeiro verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com os itens 7.5.1 e 8.6 deste edital.

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da
IN SEGES n® 73, de 30 de setembro de 2022.

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

11.7.1. Contiver vícios insanáveis;

11.7.2. Não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

11.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quarijdo exigido pela
Administração: r :
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11.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

11.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

11.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;

11.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido
como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

11.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

11.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

11.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em cpo da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

11.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior d® contrato
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11,12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado no sistema, desde que não haja majoração do preço.

11.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

11.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

11.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de
Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

11.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

11.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

11.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no
Termo de Referência.

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO:

12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

12.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

12.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, $erá observado o
somatório dos valores de cada consorciado.
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12.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por cópia.

12.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.

12.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei (art. 63,1, da Lei n® 14.133/2021).

12.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

12.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

12.9. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços/entrega dos produtos.

12.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e no Setor de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de

Independência, e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

12.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

12.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
SICAF ou CRC do Setor de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de

Independência, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo
mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
pregoeiro.

12.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1® do art. 36 e no § 1® do art. 39 da Instrução Normativa
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

12.12. A exigência dos documentos neles não contidos somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

Jmi'^
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12.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a
todos os licitantes.

12.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°):

12.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes á época da abertura
do certame: e

12.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

12.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.15. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 12.11.1.

12.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

12.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não h
como condição para participação na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015).

12.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão
de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

13. DOS RECURSOS:

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata. '
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13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante;

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

13.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de

aproveitamento.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

14.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará
o objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório.

15. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador da Ata de Registro de
Preços, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem
registrados, convocará os interessados para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da
data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento,
nas condições estabelecidas.

15.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando,
durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocada, (|esde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

i W

I www.indenendenqra.ée.üov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE/^GÉP: 63640-000 jCNPJ: 07.982.028/0001-10



PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO (o p, ^ :j5"^ >1
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA V

INDEPENDÊNCIA' ' ' "\ rubri^^
GOVERNO MUNICIPAL

JUNTOS «AtINDO ACONTICCa

15.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas
propostas de preços do(s) licitante(s) vencedor(s), bem como será incluído na
respectiva ata o registro do(s) licitante(s) que aceitar(em) cotar o objeto com preços
iguais ao do licitante vencedor, na seqüência da classificação do certame, conforme
permissivo legal do art. 82, inciso VII da Lei Federal n" 14.133, de 1° de abril de 2021,
ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o objeto com
preços iguais à da licitante vencedora.

15.4. Quando o licitante vencedor for convocado para assinar a Ata de Registro de
Preços não comparecer, recusar-se a assinar ou não comprovar as condições
habilitatórias, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos,
poderá o Pregoeiro convocar outro licitante registrado na Ata, desde que respeitada a
ordem de classificação e mantidos os preços registrados iguais ao do adjudicatário, para
assinatura da Ata de Registro de Preços.

15.5. As regras referentes ao registro de preço, aos órgãos gerenciadores, participantes
e não participantes, descumprimento, remanejamento, prazo de vigência, do
fornecimento, e demais regras constam da minuta de Ata de Registro de Preços -
Anexo XX deste edital.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito
na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e especialmente

quando:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

16.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no tprazo estabelecido pela
Administração;

r
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16.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

16.1.2.9. Fraudar a licitação

16.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

16.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.646. de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

16.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

16.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4° do art. 156
da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qusl pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.^ '
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16.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos
do § 5° do art. 156 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 15.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará ás penalidades e á decadência do direito à garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, § 5® da Lei
Federal n° 14.133, de 1® de abril de 2023.

16.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas ás sanções descritas seguirão
os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1® de abril de 2023.

16.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto á contratante,
decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do
disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas:

16.2.12.1. Multa de 20®/o (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese
de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem
econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa
da CONTRATADA.

16.2.12.2. Multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese
de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa
natural vinculada á CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o
consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

17. DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n® 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

17.2. A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, devendo ser enviados ao (à) Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores
á data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL -
COMPRAS, ou no endereço de e-mail (licitacao@independencia.ce.gov.bO,
endereçados á Comissão de Contratações, informando o número deste pregão, o órgão
interessado, além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu
esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e |jisponibilizando as
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail) " ~
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17.4. O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitarmanifestação técnica da assessorlajurídica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

17.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente

^ estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das Propostas de Preços.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico.

18.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

18.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatòrio.

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

18.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19. DOS ANEXOS:

19.1. Constituem anexos deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

jependencia.ce.gov.br j

Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Inde^dència/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.028/0001-10



GOVERNO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA^
JUNTOS rAtlHQO ACOHtfCIO

V.

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
FLS

RUBRICA

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E
ANTICORRUPÇÂO
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS
INFORMAÇÕES PRESTADAS
ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS
ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA
ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

Independência/CE, 01 de agosto de 2024.

rancisco Glevane de Lacerda

uia de Cidadania-e-Trânsito de

I naepernJêrícíiT^CJTRAN

7="

Pethulia Almeida Gomes

Secretaria da Infraestrutura

Cf-A (

leir^ Coutinho
da Saúde

José Edilson Lima Coutinho

Secretaria de Educação

Terezinh

Secretaria do Tra

Rennan Coutinho Lacerda

Secretaria de Agricultura e Pecuária

Hélio Coutinho Lacerda

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

[Jesus Linia

e Assistência Social
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TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (arL 6°, XXIII, "a" e "I" da Lei n.
14.133/2021).

1.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE BORRACHARIA
DESTINADO AOS VEÍCULOS AUTOMOTORES DE DIVERSAS MARCAS E

MODELOS, DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
INDEPENDÉNCIA/CE.

1.2. o prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados do(a)
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.3.0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133,
de 2021.

1.4. O valor estimado da contratação é de R$ 508.033,88 (QUINHENTOS E OITO MIL
TRINTA E TRÊS REAIS E ).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL
VR.

UNIT.

VR.

TOTAL

1
CONSERTOS DE PNEUS 1000 X 20 DO

CAMINHÃO
SERV 100 131,23 13.123,00

2 REPARO TIP-TOP N" 10 SERV 240 193,18 46.363,20

3 REPARO TIP-TOP N" 08 SERV 240 139,41 33.458,40

4
rodízio de PNEUS 1000 X 20 CAMINHÃO
PIPA. CAMINHÃO CACAMBA

SERV 80 73,04 5.843,20

5 REPARO TIP-TOP N" 06 SERV 240 112,89 27.093,60

6
CONSERTOS DE PNEUS 17.5-25 PA
CARREGADEIRA

SERV 40 214,60 8.584,00

7 REPARO TIP-TOP N° 05 SERV 240 100,68 24.163,20

8
TROCA DE PNEUS 17.5-25 PA
CARREGADEIRA

SERV 40 129,87 5.194,80

9 REPARO TIP-TOP N° 04 SERV 240 68,26 16.382,40

10
CONSERTOS DE PNEUS 1400 X 20 16

LONAS PATROL 120K
SERV 40 222,30 8.892,00

11 REPARO TIP-TOP N" 02 SERV 240 34,85 8.364,00

12
CONSERTOS DE PNEUS TRASEIRO 18.4-
34 DO TRATORES

SERV 60 222,30 13.338,00

13
CONSERTO DE PNEUS DIANTEIRO 14.9-

24 DO TRATORES
SERV 80 222,30 17.784,00

14
CONSETO DE PNEUS DIANTEIRO 12.5-18

DA RETROESCAVADEIRA
SERV 50 142,17 7.108,50

15
CONSERTO DE PNEUS TRASEIRO 19.5-24
DA RETROESCAVADEIA

SERV 50 222,30 11.115,00

16
CONSETOS DE PNEUS 750 R16 DA

CACAMBA DO TRATOR
SERV 80 103,39 8.271,20

17
CONSERTOS DE PNEUS GRADE DO
TRATOR 750 RI6

SERV 80 103,39 8.271,20
■* / !
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18
CONSERTOS DE PNEUS 110/90.17 DE

MOTOS
SERV 30 26,94 808,20

19 TROCA DE PNEUS 110/90.17 MOTOS SERV 30 21,19 635,70

20 REPARO TIP TOP N° 03 SERV 260 60,29 15.675,40

21
CONSERTO DE PNEUS 110/90.17 DE

MOTO
SERV 30 27,11 813,30

22 TROCA DE PENUS 110/90.17 MOTO SERV 30 21,19 635,70

23
CONSERTO DE PNEUS 750 X 16 MICRO

ÔNIBUS
SERV 140 94,43 13.220,20

24
CONSERTO DE PNEUS 1000 X 20 ÔNIBUS

GRANDE
SERV 120 116,22 13.946,40

25 rodízio de pneus 1000 X 20 ÔNIBUS SERV 160 66,37 10.619,20

26 TROCA DE PNEUS 1000 X 20 ÔNIBUS SERV 200 100,77 20.154,00

27
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 A FRIO

CARRO PEQUENO
SERV 160 57,62 9.219,20

28
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 A

FOGO CARRO PEQUENO
SERV 160 139,87 22.379,20

29
rodízio de pneu 175 X 70 R14 CARRO

PEQUENO
SERV 150 25,06 3.759,00

30
TROCA DE PNEUS 175 X 70 R14 CARRO

PEQUENO
SERV 160 37,15 5.944,00

31 CONSERTO DE PNEU 90 X 90 R18 MOTO SERV 60 31,27 1.876,20

32 TROCA DE PNEU 90 X 90 RI8 MOTO SERV 60 28,89 1.733,40

33
CONSERTO DE PNEU 195 X 65 R15 A FRIO

CARRO MÉDIO
SERV 280 66,41 18.594,80

34
CONSERTO DE PNEU 195 X 65 R15 A

FOGO CARRO MÉDIO
SERV 280 131,23 36.744,40

35
TROCA DE PNEU 195 X 65 R15 CARRO

MÉDIO
SERV 200 36,52 7.304,00

36
RODÍZIO DE PNEU 195 X 650 R15 CARRO

MÉDIO
SERV 120 35,31 4.237,20

37 CONSERTO DE PNEU 275 X 18 MOTO SERV 120 26,94 3.232,80

38 1 TROCA DE PNEU 275 X 18 MOTO SERV 120 28,89 3.466,80

39 CONSERTO DE PNEU 90 X 90-21 MOTO SERV 30 26,94 808,20

40 TROCA DE PNEU 90 X 90-21 MOTO SERV 30 28,89 866,70

41
CONSERTO DE PNEU 265 X 65 R17 A
FRIO

SERV 60 54,53 3.271,80

42
CONSERTODE PNEU 265 X 65 R17 A

FOGO
SERV 40 139,87 5.594,80

43 TROCA DE PNEU 265 X 65 R17 CARRO SERV 40 38,19 1.527,60

44
RODÍZIO DE PNEU 265 X 65 R17 DE

CARRO
SERV 30 35,97 1.079,10

45
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 A
FRIO CARRO PEQUENO

SERV 60 51,85 3.111,00

46
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14
CARRO FOGO PEQUENO

SERV 140 129,87 18.181,80

47
TROCA DE PNEU 175 X 70 R14 CARRO

PEQUNO
SERV 40 38,19 1.527,60

48
CONSERTO DE PNEU 90/90-19 MOTO
BROS

SERV 30 33,03 990,90

49 TROCA DE PNEU 90/90-19 MOTO BROS SERV 20 20,39 407,80

50
CONSERTODE PNEU 90X0 R18 MOTO
YBR

SERV 30 33,Q3 /]
/ ' j

990,90
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51 TROCA DE PNEU 90X90 RI8 MOTO YBR SERV 12 20,39 244,68

52
CONSERTO PNEU 175X70 RI3 CARRO A
FRIO

SERV 60 52,46 3.147,60

53
CONSERTO PNEU 175X70 RI3 CARRO A
FOGO

SERV 40 139,87 5.594,80

54 TROCA DE PNEU 175X70 R13 CARRO | SERV 40 36,52 1.460,80

55 RODÍZIO PNEU 175X70 R13 CARRO SERV 30 29,30 879,00

VALOR TOTAL R$ 508.033,88

1.4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.4.2. No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade
com os parâmetros dispostos no art. 23. § 3°. da Lei N° 14.133/21.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL

2.1. Trata o presente estudo sobre a análise da demanda apresentada para contratação
de empresa para a prestação do serviço de borracharia destinado aos veículos
automotores de diversas marcas e modelos, da Prefeitura fWlunicipal de

Independència/CE.

2.2. A pretendida contratação tem por objetivo atender às necessidades da
Administração ft^unicipal, contribuindo para que os diversos veículos automotivos da
frota estejam em perfeitas condições de uso e bom estado de conservação a qualquer
tempo, a fim de que os trabalhos desenvolvidos, dependentes dos veículos, não sofram
descontinuidade. Atualmente o Município não possui em seu quadro o profissional
Borracheiro, e também não possui estrutura para conserto dos pneus maiores. A
pretendida contratação se amolda perfeitamente a necessidade, visto ser praticamente
impossível precisar a quantidade total de reparos que poderão ser feitos durante o
período. Assim sendo a Administração contratará de forma global pagando apenas
pelos serviços realizados. Enquadramento de Serviço Comum para efeito da Lei Federal
n°. 14.133/2021.

2.3. Para todos os fins legais, declaramos que o serviço e definição usual no mercado
podendo ser enquadrada como serviço comum de acordo com o art. 106. XIII. da Lei
Federal n°. 14.133/2021.

2.4. Nesse sentido, podemos entender a importância do serviço do presente estudo,
para garantir o bom desenvolvimento de todas as atividades executadas pela Prefeitura
Municipal de Independência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art 6°, Inciso XXIII, alínea 'c')

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apen^e desW-Termo de Referência.

I u \\\\ .iiHlcpc/dviicia.cc..u,in .hr j
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Para a determinação dos preços de referência, buscam-se preços de mercado, de forma
a alcançarmos preços mais próximos da realidade. O sistema de registro de preços
permite que a Administração adquira os produtos à medida que forem sendo
necessários, respeitando-se os limites orçamentários.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art 6°, XXIII, alínea 'd' da Lei n° 14,133/21)

4.1. O objeto da contratação é o serviço de borracharia destinado aos veículos
automotores de diversas marcas e modelos, das unidades administrativas da Prefeitura

Municipal de Independència/CE, que deverá ser prestada em conformidade com as
respectivas descrições relacionadas no presente Estudo Técnico Preliminar (ETP).
Poderão participar do pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas
e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo
34 da Lei n° 11.488, de 2007, pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006. Considerando que o
objeto a ser contratado é de natureza comum, cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no
mercado, poderá ser adotada a licitação na modalidade Pregão. Deverá ser adotado o
Sistema de Registro de Preços - SRP, pois há necessidades de contratações
freqüentes, embora Sistema de Registro de Preços a demanda não seja precisa, além
de ser conveniente a prestação do serviço com previsão de execução parcelada. A
licitação em questão, na modalidade mencionada, deverá ter a validade de 12 (doze)
meses a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, e, os contratos
poderão ser prorrogados por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106,107 e 108 da
Lei Federal n° 14.133, de 1°de abril de 2021.

4.2. Dado todo o exposto, a empresa prestadora do serviço, objeto do presente estudo,
deverá atender aos seguintes requisitos:

- A empresa contratada deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental
recomendados pelo Órgãos competente, e a contratada deverá prever, no que couber,
práticas de sustentabilidade.

- O serviço deverá ser prestado em regime de plantão de 24 (vinte e quatro) horas x 07
(sete) dias por semana, em todo território nacional, devendo ser disponibilizado o(s)
número(s) de telefone para chamados diretos fora do horário normal de expediente.

- Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que
ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.

- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis como objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

4.3. A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade, no que couber. A
contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução
do serviço, observando especialmente o seguinte:

- A contratada deverá fornecer aos empregados o

fizerem necessários para a execução de serviço

I \\ \\ \\ .iiulopciuic

Kua do Cruzeiro, 244 - Cenlro, Independência/^jí

mentoB de segurança que se(

(íi.ce.go\,lir
:EP: 63640-000ICNPJ; 07.982.0:



40 MUHICtCAL

INDEPENDÊNCIA

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

RUBRICA

- A contratada deverá seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do
trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho.

- Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança (EPI).

4.4. A ARP terá vigência de 12 meses, e, o contrato poderá ser prorrogado por interesse
das partes até o limite previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

- Os serviços tenham sido prestados regularmente; Seja comprovado, através de
pesquisa de mercado, que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso
para a Administração; Haja manifestação expressa da contratada informando o
interesse na prorrogação; Seja comprovado que o contratado mantém as condições
iniciais de habilitação.

- O serviço de borracharla deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se poder
prever a necessidade de sua ocorrência. E será caracterizado pelo serviço de
montagem e desmontagem de pneus, bem como pelo conserto, troca de pneus e
câmara de ar. furados ou que tenham sofrido qualquer avaria.

- A Contratada deverá montar e desmontar os pneus dos veículos da frota da
Contratante utilizando-se de equipamento hidráulico que evite o atrito do mesmo com o
aro das rodas.

- A entrega do veiculo deverá ocorrer em até 01 (uma) hora, contada a partir da
disponibilização da Ordem de Serviço por parte da Contratante. Casos excepcionais
serão avaliados pela fiscalização do contrato.

- O serviço será pago por serviço realizado

4.5. Poderá ser admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6°, XXIII, alínea 'e* da Lei n°
14.133/21)

Condições de execução

5.1. Para fornecimento do objeto, o contratado deverá executar os serviços de forma
parcelada, em conformidade com as quantidades determinadas na ORDEM DE
SERVIÇO, a ser emitida pela Unidade Administrativa solicitante, com as especificações
e local estabelecido, onde o Gestor do Contrato atestará e comprovará a qualidade e
quantidade exigida:

5.1.1. O prazo para o inicio do fornecimento será de 05 (cinco) dias contadas a partir do
recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada, bem
como, da Ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho,, no qual confela a quantidade;
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5.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

5.1.3. O objeto deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta da empresa vencedora do
certame, nos termos do contrato.

5.1.3.1. QUANTO AO RECEBIMENTO:

5.1.3.1.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitação, para efeito de
posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser
feito por pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE:

5.1.3.1.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devem do haver rejeição no caso de desconformidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme o artigo 140 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

5.1.3.1.3. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens
acima, sobretudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura
inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.

Local de execução:

5.2. Os serviços deverão ser executados no endereço determinado pela Unidade
Administrativa solicitante;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6°, XXIIl, alínea "f da Lei n"
14.133/21)

6,1. ROTINA DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL.

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avançadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei n" 14.133/2021, art. 115,
caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n®
14.133/2021, art. 115, §5°).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.1^33/2021, art. 117, caput).
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6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 11Ã §1°)-

6.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei n° 14.133/2021, art. 119).

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante
(Lei n° 14.133/2021, art. 120).

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n°
14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim. (IN 5/2017, art. 44, §2°).

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

7. PAGAMENTO (art. 6°, XXIII, alínea 'g' da Lei n° 14.133/21)

7.1. O pagamento advindo da presente contratação será proveniente do órgão
contratante e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo Gestor da contratação, mediante crédito
em conta corrente em nome da CONTRATADA.

7.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a iiquidaçâo da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade irnposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado atê que a ^pntrat^da providencie as
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR (art 6°, Inciso XXIII,
alínea 'h' da Lei n° 14.133/21)

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo menor preço por grupo.

Regime de execução

8.2. Indireta por demanda

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. MENOR PREÇO POR GRUPO

Exigências de habilitação

8.4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

8.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.1.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

8.1.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

8.1.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de
prova da diretoria em exercido; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

8.1.1.4. DECRETO DE A UTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão comp^jpnte, quando a atividade assim
o exigir.
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8.4.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.4.2.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:

a) no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o caso);

8.4.2.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,

ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar
igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO
BRASIL

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS. OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA
LICITANTE.

c) CERTIDÃO(DÔES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA
LICITANTE.

8.4.2.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com
os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista.

8.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio
de 1943.

8.4.2.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto ^
no inciso XXXIII, do art. 7°. da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999 -
DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.

8.4.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.4.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos 2 (dois)
últimos exercidos sociais, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem
a boa situação financeira da licitante, devidamente registrado na competente Junta
Comercial, e assinado por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) mes^ da data de apresentação
da proposta.

(lcnci:i.cc.uov.hr1
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8.4,3.2.0 balanço deverá constar o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas
quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço ser assinados por contador (es)
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.

8.4.3.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, transmitidos via
SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada
a INRFB vigente.

8.4.3.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta
Comercial.

8.4.3.5. No caso de Licitante recém-constituida (há menos de 02 (dois) anos), deverá
ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial,
constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham
transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal
da empresa.

8.4.3.6. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal
da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

8.4.3.7. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional
de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta

índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Circulante (LC), e Solvência Geral (SG),
maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG =
AC+ARLP

PC+PELP

LC =
AC

PC+PELP

SG =
AT

PC+PELP

Onde:

AC; Ativo Circulante:

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;

PELP: Passivo Exigivel a Longo Prazo.
AT: Ativo Total
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8.4.3.8. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou
certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física,
ressalvado o disposto nos subitens abaixo;

8.4.3.8.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da
recuperação; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da
licitante se encontrar em recuperação extrajudicial.

8.4.3.8.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os
demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

8.4.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.4.1. A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade
técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do
licitante, comprovando que a empresa forneceu produtos compatíveis em
características com o objeto da presente licitação.

8.4.4.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do

signatário, deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem
indicar as características do objeto executado ou em execução pela licitante.

8.4.5. OUTROS DOCUMENTOS:

8.4.5.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos
apresentados, conforme modelo do Edital.

8.4.5.2. Declaração de que a licitante se compromete em fomecer informações
adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Comissão de Contratações
Licitações da Prefeitura Municipal de Independência, como: laudos técnicos de anális^
do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, co
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento, confo
modelo do Edital.

8.4.5.3. Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção e. inclusive, na qualidade de
eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante lodo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme
modelo do Edital.

8.4.5.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da
Lei n° 14.133/2021).

8.4.5.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, pre^ftas em lei e em outras^
normas específicas.
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8.4.5.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6°. inciso XXIII, alínea 'j' da Lei n°
14.133/21)

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento 2024.

9.1.1. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ções) orçamentária(s)
1501.04.122.0405.2.091 (CITFiAN); 0701.15.122.1501.2.042 (INFRA)
0401.10.122.1001.2.010 (SAÜDE); 0401.10.301.1002.2.013 (PAB)
0401.10.302.1004.2.014 (MAC); 0801.20.122.2001.2.048 (AGRIC)
0501.12.122.1201.2.020 (EDUCAÇÃO - FME); 1001.18.122.1801.2.053 (M.
AMBIENTE); 0601.08.122.0801.2.035 (TRAB. E ASSIST. SOCIAL). ELEMENTO DE
DESPESA: 33.90.39.00.

Independência - Ceará, 31 de julho de 2024.

Francisco Gl^ane de Làtxprda
AOitarquia de Cidadania e Tj^sito de

Independência - ÇlTf^N

Antônid^MfVIéirã Coutinho
Secretaria da Saúde

Pèthulia Almeida Gomes

Secretaria da Infraestrutura

01^.. -■ç,

Rennan Coutinho Lacerda

Secretaria da Agricultura e Pecuária

José Edilson Lim^ Coutinho

Secretaria de Educqção

1:

Terezinh

Secretaria do Tra

i/í44^

Hélio doutinho Lacerda
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

í/jesus Lir
e Assistência Social
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos

estudos para a contratação de .solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às nonnas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

re.solvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l°doart. ISdaLci 14.133/2021

e art. 9°, inciso I da IN SEGES 58/2022).

Trata o presente estudo sobre a análise da demanda apresentada para contratação de empresa para

a prestação do serviço de borracharia destinado aos veículos automotores de diversas marcas e

modelos, da Prefeitura Municipal de Independcncia/CE. A pretendida contratação tem por

objetivo atender às necessidades da Administração Municipal, contribuindo para que os diversos

veículos automotivos da frota estejam em perfeitas condições de uso c botn estado de conservação

a qualquer tempo, a fim de que os trabalhos desenvolvidos, dependentes dos veículos, não sofram

descontinuídade. Atualmente o Município não possui em seu quadro o profissional Borracheiro,

c também não possui estrutura para conserto dos pneus maiores. A pretendida contratação se

amolda perfeitamente a necessidade, visto ser praticamente impossível precisar a quantidade total

de reparos que poderão ser feitos durante o período. Assim sendo a Administração contratará de

forma global pagando apenas pelos serviços realizados. Enquadramento de Serviço Comum para

efeito da Lei Federal n". M. 133/2021: Para todos os fins lcgai.s, declaramos que o serviço e

definição usual no mercado podendo ser enquadrada como serviço comum de acordo com o art.

106. XIII, da Lei Federal n". 14.133/2021. Nesse sentido, podemos entender a importância do

.ser\'iço do presente estudo, para garantir o bom desenvolvimento de todas as t^ividades

executadas pela Prefeitura Municipal de Independência. /

m
2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
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Rua cio Cruzeiro, 244 - Centro. lndependC'ncia/Cl?. - CEP: 636'l0-000 |CNPJ: 07.982.028/0001-10



GOVIONO MUNICX^AL

INDEPENDÊNCIA

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
RUBRICA

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano dc contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Demonstração do alinhamento entre a contratação c o planejamento do órgão ou entidade,

identificando a previsão no Plano Anual dc Contratações ou, .se for o caso, justificando a

ausência dc previsão; (Art. 9°, inciso IX da IN SEGES 58/2022).

.A presente demanda não está prevista no Plano de Contratação Anual de 2024.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

prevendo critérios c praticas de sustcntabilidade, obscr\'adas as leis ou regulamentações

específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho, (inciso III do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/2021 e Art. 9', inciso II da IN SEGES 58/2022).

O objeto da contratação c o scnnço dc borracharia destinado aos veículos automotores de diversas

marcas e modelos, das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Independcncia/CE,

que deverá ser prestada em conformidade com as respectivas descrições relacionadas no presente

Estudo Técnico Preliminar (ETP). Poderão participar do pregão interessados cujo armo dc

atividade seja compatível com o objeto desta licitação. Será concedido tratamento favorecido para

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no

artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, pessoa física c para o rnicrocmpreendcdor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, dc 2006. Considerando que o objeto a .ser

contratado é dc natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos, por meio de csiiecificações usuais no mercado, poderá ser adotada a

licitação na modalidade Pregão. Deverá ser adotado o Sistema de Registro de Preços - SRP, pois

há necessidades de contratações freqüentes, embora Sistema de Registro dc Preços a demanda

não seja precisa, além dc ser conveniente a prestação do serviço com previsão dc execução

parcelada. A licitação cm questão, na modalidade mencionada, deverá ter a validade de 12 (doze)

meses a contar da data dc assinatura da Ata dc Registro de Preços, c, os contratos poderão ser

prorrogados por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106, 107 e 108 da l^i Federal n" 14.133,

de 1" de abril de 2021. \V ^

I u u w 3iKlc[XMidcncia^cc,g(n .br |
r<ua do Cruzeiro. 24'l - Centro, independência/CIí - CEP: 0640-000 jCNPJ: 07.982.028/0001-10



.. -k .

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
OOVIHNO UUHICIPAL

independência
iunt4« ««rcxa» •cok'(C(>

RuanicA

Dado todo o exposto, a empresa prestadora do ser\'iço. objeto do prc.sentc estudo, deverá atetider

aos seguintes requisitos;

- A emprc.sa contratada devent observar os critérios de sustentabilidade ambiental recotnendados

pelo Órgãos competente, e a contratada deverá prever, no (|ue couber, práticas de sustentabilidade.

- O serviço deverá ser prestado em regime de plantão de 24 (vinte e quatro) horas x 07 (sete) dias

por semana, cm todo território nacional, devendo ser disponibilizado c(s) número(s) de telefone

para chamados diretos fora do horário normal de expediente.

- Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua

habilitação na licitação c contratação.

- Comprovação de aptidão para a prestação dos ser\'iços em caracteristicas, quantidades e prazos

compatíveis como objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de

atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

A contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade, no que couber. A contratada deverá
observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, observando
especialmente o seguinte:

- A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários para a execução de serviços;

- A contratada deverá seguir as nomias técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de
acordo com as normas do Mitiistério do Trabalho.

- fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança (EPl).

A ARP terá vigência de 12 meses. e. o contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até
o limite previsto na Lei Federal n" 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e obscn-ados os seguintes requisitos:

Os .ser\'iços tenham sido prestados regulamicnte; Seja comprovado, através de pesquisa de
mercado, que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
Maja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; Seja
comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

- O serviço de borracharia deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se poder prever a^^^
necessidade de sua ocorrência. L será caracterizado pelo serviço de montagem e desmontagem

pneus, bem como pelo conserto, troca de pneus e câmara de ar, furados ou que tenham sofrido
qualquer avaria. —

- A Contratada deverá montar e desmontar os pneus dos veículos da frota da Contratante
utilizando-se de equipamento hidráulico que evite o atrito do mesmo com o aro das rodas.

- A entrega do veiculo deverá ocorrer em até 01 (uma) hora. coiVlada a partir da disponibilização
da Ordem de Serviço por parte da Contratante. Ça;a?.^e.\cc^onais serão avaliados pela
fiscalização do contrato.

I \\ \s w .iiuiepeiulenLi/.ee.gov .TíT
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- O serviço seni pago por serviço realizado.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência

com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso V da IN 58/2022).

A dctenuinação dos quantitativos foram estimados, conforme cálculos com base cm históricos de

utilizíição dos serviços em anos anteriores. É importante destacar que essas estimativas foram

respaldadas pelo Documento de Formalização de Demanda, ane.xada ao presente documento.

Dessa forma, as Unidades Administraiivas solicitantes bu.scam assegurar que as quantidades

adquiridas sejam suficientes para atender às demandas ao longo do período estabelecido, evitando

tanto o dcspcrdicio quanto a escassez desse serviço, sendo necessário a quantidade abai.xo

relacionada:

/"O

nK.\i lUSI-KCIFICACÃO IINII).

SAÚDK KDCC. A.S.SI.STKN(.TA

AGR
M.

A.MB
CITU INFR TOTAI.

SKC PAU MAC FMK FtIM) SKC CllAS CUKAS
IGI)

/HF

1

CONSFUTOS 1)1;

PNI-U.S lOOO ,X 20 IX)

CAMINII.ÀO

si:kv 100 100

2
Rr.PAKü Tll'-I()l' N"

10
SHRV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

3
RHCAl») TII'-TOI' N=

OS
SHRV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

A

RODÍZIO Dl; l'Nl;US

1000 \ 20 CAMINHÃO
PIPA. CA.MIN1IÃO
CACAMHA

SHRV 80 80

5
RHPARO TllMOP N"

06
SHRV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

6

coNsiacros dp;

PNllllS l7.'.;-2.'> PÁ
CARRIXiADHlRA

SHRV 40 40

7
R1:PAR0 TIP-TOP N"

0.3
SHRV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

s

TROCA Di; PNIUIS

17.3.25 PÁ
CARRi:C.ADi:iRA

SHRV 40 40

•}
RHPARO TIP-TOP N"

0-1
.SHRV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 240

10

CONSHRTOS Dl:

PNHUS 1100 X 20 16

l.ONAS PATROl. 120K

SHRV 40 40

11
RHPARO TIP-TOP N"

02
SHRV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 ^

12

CONSHRTO.S D1-;

PNHUS TRASKIRO

18.-I-3-I IX) TRATÜRHS

SHRV 60

13

CONSHRTO DH PNHUS

DlANliaRO 14,9-21

DO 1RATORHS

SHRV

—

80 80 ^

Lu« X
I \\ \\ \v .indc[K'jKÍciKda.ç(^(i\ .br |
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It

coNsino Di; i'ni;u.s

l)IANIi:iRO I2..1-1S

DA

RIIKOIISCAVADHIRA

SERV 50 50

l.t

CONSlíRTO D1-; PNi;us

TRA.SKIRO 191.24 DA

RHTROHSCAVADEIA

SERV 50 50

If.

coN.sin os Di; pneu.s

750 R16DACACAMHA

IX)IRATOR

SERV 80 80

17

CDNSliRIOS Dli

l'Ni:ilS (iRADH DO

TRA IOR 750 R16

SERV 80 80

IK

CONSERTOS DE,

PNT.US 110,90.17 Di;

MOIOS

•SERV 30 30

1')
TR(K'A DE l'Ni;US

110,90 17 MOTOS
SERV 30 30

20 Ri:i>ARO Tll' TOP N" 03 SERV 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 260

21
CONSERTO DE PNEUS

110,90.17 DE .MOTO
SERV 30 30

22
TRIKA DE Pl^TJS

110/90.17 MOTO
SERV 30 30

23

CONSERTO DE. PNEUS

750 X 16 .MICRO

ONllUJS

SERV 140 140

2-1

CONSERTO DE PNEUS

1000 X 20 ONIHUS

URANDE

SERV 120 120

2i
RODl/IO DE PNEIUS

lOÍH) X 20 ÔNIBUS
SERV 80 80 160

26
TROCA DE PNEUS

1000 X 20 ÔNIBUS
SERV 100 100 200

27

CONSERTO DE PNEU

175 X 70 RI4 A FRIO

CARRO PEQUENO

SERV 80 80 160

28

CONSERTO DE PNEU

175 X 70 RI4 A EOOO

CARRO PEQUENO

SERV 80 80 160

29

RODI/.IO DE PNEU 175

X 70 RI4 CARRO

PI.QUIÍNO

SERV 60 60 30 150

30

TROCA DE PNEUS 175

X 70 RM CARRO

PEQUENO

SERV 80 80 160

31
CONSERTO DE PNEU

90 X 90 R18 MO 10
SERV 30 30 60

32
TR(x;a de PNEU 90 X

90 R18 MOTO
SERV .10 30 60

33

CONSERIO DE PNEU

195 X 65 R1.1 A FRIO

CARRO MÉDIO

SERV 70 70 70 70 280

3!

CONSERTO DE PNEU

195 X 65 RI5 A FOGO

CARRO MÉDIO

SERV 70 70 70 70 280

3.1
TROCA DE PNEU 195 X

65 RI5 CARRO MÉDIO
SERV 50 50 50 50 200

36

RODI/.IO DE PNEU 195

X 650 RI 5 CARRO

MÉDIO

SERV 30 30 30 30 120

37
CONSERTO DE PNEU

275 X 18 .MOTO
SERV 30 30 30 30 120

38
TROCA DE PNEU 275

X 18 MOTO
SERV 30 30 30 30 120

39
CONSERTO DE PNEU

90X90-21 MOTO
SERV 30 30

•10
tr(.k;a de pneu 9o x

90-21 MOTO
SERV 30

•11
CONSERTO DE PNEU

265 X 65 R17 A FRIO
SERV 60 60

•12
CONSERTODE PNEU

265 X 65 RI7 AlCXiO
SERV "s í\

40 40

I \\ vv \v.iníJcilL-iulciLchv.cc
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■13
rR(XAi)i;i'.N!i:ti265.\

65 UnCARlrO
SCRV 40 40

•w
RODÍZIO DI-: RNIiU 265

65 RI7 DH CARRO
SCRV 30 30

■15

CONSCRTO Di; i'Ni:u

175 X 70 RN A 1-RIO

CARRO PHOtJCNO

SCRV 60 60

■16

consi:rto di; PNnu

175 X 70 RN CARRO

KX30 I'i:qui;no

si;rv 140 140

■17

TR(X.'A DC RNT.U 175

X 70 RN CARRO

PCQDNO

SCRV 40 ■10

■IS
CÜNSCRTO DC PNCll

90A)0-I9 MO TO IIROS
SttRV 30 30

■1')
TRIX-A DC PNCU

9a"K)-l9MOt()tiROS
SCRV 20 20

50
CONSCRTODC PNCU

90.\0RIX MOlOYfiR
SCRV 30 30

51
TR(X:A dc PNCU

90X90 RIS MOIOYHR
SIÍRV 12 12

52

CONSCRTO PNCU

175X70 RI3 CARRO A

t-RIO

SCRV 60 60

53

CONSCRTO PNCU

175X70 RI3 CARRO A

COCO

SCRV ■10 40

51
TR<X"A Dt; PNCU

175X70 103 CARRO
SltRV 40 40

55
rodízio PNCU 175X70

R13 CARRO
SCRV 30 30

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Lcvantaincnto de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso

Vdo§ l°doart. 18 da Lei 14.133/2021).

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de

soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 9°, inciso III da IN SEGES 58/2022)

a) ser consideradas contratações similares (citas por outros órgãos c entidades, com

objetivo de identificar a e.\i.stC'ncia de novas metodologias, tecnologias ou inovações que

melhor atendam às necessidades da administração;

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais

contratadas, para coleta de contribuições;

c) cm caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser

avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais

vantajosa, prospectando-sc arranjos inovadores cm sede dc economia circular; c

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como

chamamentos públicos dc doação c permutas.

I \\ u\\ .iiKÍc]K"ncleiWií.cc.guv.br
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Serão utilizados como metodologia para obtenção do preço c referência para a contratação, a

média, mediana ou o menor valor obtido na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre

um eonjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais parâmetros adotados neste caso,

desconsiderados os valores ine.xequíveis e os e.xcessivamcnte elevados.

A pcsíiuisa de preço foi realizada considerando os parâmetros legais, sendo consultados os preços

através do sitio: •'prccodereferencia.m2atccnologia.com.br". uma ferramenta informatiz.ada, cuja

pesquisa se baseia em resultados de licitações adjudicadas c/ou homologadas realizjidas pela

administração pública, que tem como método para obtenção o preço estimado por item, a média

dos valores obtidos na pesquisa de preços.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão

constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a

conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso VI da IN SEGES

58/2022).

Ru.i do Cmzciro. 2'1-1 - Centro. Independência/CE
.iiule|iciulcncin.cc.uo^y
:ndência/CE - CEP: 63(Í0-(

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIU. TOTAL
VR.

UNIT.

VR.

TOTAL

1
CONSERTOS DE PNEUS 1000 X 20 DO

CAMINHÃO
SERV 100 131.23 13.123.00

2 REPARO TIP-TOP N° 10 SERV 240 193.18 46.363.20

3 REPARO TIP-TOP N" 08 SERV 240 139,41 33.458,40

4
rodízio de pneus 1000 X 20 CAMINHÃO
PIPA. CAMINHÃO CACAMBA

SERV 80 73,04 5.843,20

5 REPARO TIP-TOP N° 06 SERV 240 112,89 27.093.60

6
CONSERTOS DE PNEUS 17.5-25 PA
CARREGADEIRA

SERV 40 214,60 8.584.00

7 REPARO TIP-TOP N° 05 SERV 240 100,68 24.163.20

8
TROCA DE PNEUS 17.5-25 PA

CARREGADEIRA
SERV 40 129.87 5.194.80

9 REPARO TIP-TOP N°04 SERV 240 68,26 16.382,40

10
CONSERTOS DE PNEUS 1400 X 20 16 LONAS

PATROL I20K
SERV 40 222.30 8.892,00

II REPARO TIP-TOP N° 02 SERV 240 34.85 8.364.00

12
CONSERTOS DE PNEUS TRASEIRO 18.4-34

DO TRATORES
SERV 60 222,30 13.338.00

13
CONSERTO DE PNEUS DIANTEIRO 14.9-24
DO TRATORES

SERV 80 222.30 17.784.00

14
CONSETO DE PNEUS DIANTEIRO 12.5-18
DA RE TROESCAVADEIRA

SERV 50 142,17 7.108,50

1*.)
CONSERTO DE PNEUS TRASEIRO 19.5-24
DA RETROESCAVADEIA

SERV 50
"N A 22p0 11.115,00

,íím V
000 !CNPJ:1)7.982.028/0001-IO
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16
CONSl-TOS DE PNEUS 750 R16 DA

CACAMI3A DO TRATOR
SERV 80 103,39 8.271,20

17
CONSERTOS DE PNEUS GRADE DO

IRATOR 750 R16
SERV 80 103,39 8,271,20

IS
CONSERTOS DE PNEUS 110/90,17 DE

MOTOS
SERV 30 26,94 808,20

19 TROCA DE PNEUS 110/90,17 MOTOS SERV 30 21,19 635,70

20 REPARO TIPTOP N''03 SERV 260 60,29 15.675,40

21 CONSERTO DE PNEUS 110/90,17 DE MOTO SERV 30 27,11 813,30

22 TROCA DE PENUS 110/90.17 MOTO SERV 30 21,19 635,70

23
CONSERTO DE PNEUS 750 X 16 MICRO

ÔNIBUS
SERV 140 94,43 13,220,20

24
CONSERTO DE PNEUS 1000 X 20 ÔNIBUS

GRANDE
SERV 120 116,22 13,946,40

25 RODÍZIO DE PNEUS 1000 X 20 ÔNIBUS SERV 160 66,37 10,619,20

26 TROCA DE PNEUS 1000 X 20 ÔNIBUS SERV 200 100,77 20,154,00

27
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 A FRIO

CARRO PEQUENO
SERV 160 57,62 9,219,20

28
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 A FOGO

CARRO PEQUENO
SERV 160 139,87 22.379,20

29
rodízio de pneu 175 X 70 R14 CARRO

PF.QUENO
SERV 150 25,06 3.759,00

30
TROCA DE PNEUS 175 X 70 RI4 CARRO

PEQUENO
SERV 160 37,15 5.944,00

31 CONSERTO DE PNEU 90 X 90 RI8 MOTO SERV 60 31,27 1,876,20

32 TROCA DE PNEU 90 X 90 RI8 MOTO SERV 60 28,89 1.733,40

33
CONSERTO DE PNEU 195 X 65 R15 A FRIO

CARRO MÉDIO
SERV 280 66,41 18.594,80

34
CONSERTO DE PNEU 195 X 65 RI5 A FOGO

CARRO MÉDIO
SERV 280 131,23 36.744,40

35
TROCA DE PNEU 195 X 65 RI5 CARRO

MÉDIO
SERV 200 36,52 7.304,00

36
rodízio de pneu 195 X 650 RI5 CARRO

MÉDIO
SERV 120 35,31 4.237,20

37 CONSERTO DE PNEU 275 X 18 MOTO SERV 120 26,94 3.232,80

38 TROCA DE PNEU 275 X 18 MOTO SERV 120 28,89 3.466,80

39 CONSERTO DE PNEU 90 X 90-21 MOTO SERV 30 26,94 808,20

40 TROCA DE PNEU 90 X 90-21 MOTO SERV 30 28,89 866,70

41 CONSERTO DE PNEU 265 X 65 RI7 A FRIO SERV 60 54,53 3,271,80

42 CONSERTODE PNEU 265 X 65 RI7 A FOGO SERV 40 139,87 5.594,80

43 TROCA DE PNEU 265 X 65 R17 CARRO SERV 40 38,19 1.527,60

44 rodízio de pneu 265 X 65 RI7 DE CARRO SERV 30 35,97 1.079,10

45
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 A FRIO

CARRO PEQUENO
SERV 60 51,85 3.111,00

46
CONSERTO DE PNEU 175 X 70 R14 CARRO

FOGO PEQUENO
SERV 140 129,87 18.181,80

47
TROCA DE PNEU 175 X 70 R14 CARRO

PEQUNO
SERV 40 38,19 1.527,60

48 CONSER TO DE PNEU 90/90-19 MOTO BROS SERV 30 33,03 990,90

49 TROCA DE PNEU 90/90-19 MOTO BROS SERV 20 20,39 407,80

50 CONSERTODE PNEU 90X0 R18 MOTO YBR SERV 30 33,03 990,90

51 TROCA DE PNEU 90X90 RI8 MOTO YBR SERV o'- . 20,39 244,68

I w \\ u .iiuicpciulciKÍa.c|/'r!yv .l^r | v ^
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52
CONSERTO PNEU 175X70 Ri3 CARRO A

FRIO
SERV 60 52,46 3.147,60

53
CONSERTO PNEU 175X70 R13 CARRO A

FOGO
SERV 40 139,87 5.594,80

54 TROCA DE PNEU 175X70 R13 CARRO SERV 40 36,52 1.460,80

55 rodízio pneu 175X70 R13 CARRO SERV 30 29,30 879,00

VALOR TOTAL RS 508.033,88

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamenlação: Dcscriçno cia solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas

à manutenção c à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 cart.9°, inciso IV da IN SEGES 58/2022).

Para a determinação dos preços de referência, buscam-se preços de mercado, dc fonna a

alcançarmos preços mais pró.ximos da realidade. O sistema de registro de preços pcmiite que a

Administração adquira os produto.s/scrviços à medida que forem .sendo necessários, respeitando-

se os limites orçamentários.

8-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIII do § P

do art. 18 da Lei 14.133/21 c art. 9°, inciso VII da IN SEGES 58/2022).

fcndo cm vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única c estas já foram

atendidas em outras oportunidades por uma única empresa, a opção pelo parcelamento do objeto

não se faz necessária, em razão da própria naturcz.a dos sciamços, caso contrário, além de uma

multiplicação de pre.stadorcs de ser\ iços. inevitavelmente, haveria também uma multiplicação dc

itens (ser\'iços) não prestados, devido a sua pequena incidência e atratividade.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos dc economicidade e

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso

ÍX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Resultados pretendidos, em termos de efetividade c de desenvolvimento nacional sustentável;

(Art. 9°, inciso X da IN SEGES 58/2022). ^

I \v\\ \^ndepciulencia.ccM)i .br |
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Com a adoção da solução dc contratação dc empresa especializada na prestação do serviço, visa

o atendimento das demandas necessárias das Unidades Administrativas, bem como as

coordenações contempladas, com o ser\'iço de borracliaria destinado aos veículos automotores de

diversas marcas e modelos, das unidades administrativas da Prefeitura Municipal de

Independcncia/CE.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração

do contrato, inclusive quanto à capacitação de senadores ou de empregados para fiscalização

e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. i 8 da

Lei 14.133/2! e art. 9°. inciso XI da IN SEGES 58/2022).

I'ara a execução do scn-iço do objeto deste estudo as Unidades Administrativas, o licitante deverá

PRESTAR SERVIÇOS DE FORMA PARCELADA, em confonnidade com as quantidades

determinadas na ORDEM DE SERVIÇO, a ser emitida pela Secretaria solicitante. com as

especificações c local estabelecido, onde o Gestor do Contrato atestará e comprovará a qualidade

e quantidade exigida.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18

da Lei 14.133/21 e art. 9°. inciso VIU da IN SEGES 58/2022).

Para o presente estudo, os seniços a serem contratados, não há necessidade de outras contratações
adicionais ou correlações com outras compnis ou contratos já realizados.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos dc baixo consumo de energia e dc outros recursos, bem como
loiiistica reversa para desfazimento e reciclagem dc bens c refugos, quando aplicável, (inciso

XII do § r do art. 18 da Lei 14.133/21)

Rua do Cruzeiro. 244 - Centro. Indcpcndênciii/CE - CEP: 6^1^-000 |C
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Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 9°, inciso Xil da IN

SEGES 58/2022)

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambientai.

Destaca-se. as recomendações contidas na da Instrução Nonnativa SLTÍ/MP N° 01. de 19 de

janeiro de 2010; da Resolução CONAMA N" 416, de 30 de setembro de 2009, para que seja

assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina. (incLso Xlll do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade c razoabilidade da contratação. (Art. 9°, inciso

Xlll da IN SEGES 58/2022).

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

A realização e análise do Estudo Técnico Preliminar para o serviço de borracliaria destinado aos

veículos automotores de diversas marcas e modelos, das unidades administrativas da Prefeitura

Municipal de Independência/CE. para o exercício de 2024, demonstrou-se viável do ponto de

vista ambiental, técnico e econômico, cujas conclus;ão advinda passa a ser expostas:

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar, bem como nos registros dos

contratos anteriores, e considerando que o serviço é essencial para atender as necessidades da

Administração Municipal, contribuindo para que os diversos veículos automotivos da frota

estejam cm perfeitas condições de uso e bom estado de conservação a qualquer tempo, a fim de

que os trabalhos desenvolvidos, dependentes dos veículos, não sofram descontinuidadc. Infere-

se. portanto, que a equipe de planejamento considera viável a realização de nova contratação.

Do crivo da viabilidade Ambiental - A empresa contratada deverá atender no que couber, os

critérios de sustentabilidade ambiental.

Do crivo da viabilidade técnica - Os serv iços a serem adquiridos possuem especificações comuns

e usuais no mercado de prestadores de serviços locais, regionais c nacional nao apresentando

qualcpier dificuldade para os licitantcs quanto a realização de cotaçSo e de fqntndação de seus
lance.

1 \\ w \s .iiuicpciulciicia.cc.Liov .br |
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Oo crivo da viabilidade econômica: Para a realização das compras realizou-se pesquisa de

mercado junto aos diversos fonicccdores de tal forma que os preços refletiram a realidade de

mercado. Por outro lado. a grande quantidade de fornecedores disponíveis no mercado nacional

favorecerá a competitividade entre os licitantcs que trará como conseqüência preços mais baixos

do que o estimado pela administração, após o termino da sessão piiblica do certame licitatório.

Não obstante a administração.

Francisco G!

.\\ularquia de Cidadania
Independência

tcerda

nsito de

IndependênciayCE, 31 de julho de 2024.

.losc Edilson Lihía Coutinho

Secretaria de Educação

-l/il

'rcrczinhadeacsus Ll

Secretaria do IrabáUu/e A.ssist^ia Social

^'cthulia Almeida Gomes

Secretaria da Infraestrutura

/Coutinho
SaúdeSecretaria

CvL
Rcnnan Coutinho Lacerda

Secretaria (ic Agricultura e Pecuária

Hélio Coutinho Lacerda

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

I vvw w .iiiiiepciuieiicia.cc.inH .It [
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de
Att. Sr(a). Pregoeiro(a)/Agente de Contratações.
Ref.: Pregão Eletrônico n®

A Empresa sediada na Rua n°
bairro em Estado do CEP: inscrita
no CNPJ/MF sob n® neste ato representada por

inscrito(a) no CPF sob o n° abaixo assinado,
propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do
Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE:
a. Razão Social:

b. CNPJ e Inscrição Estadual:
c. Endereço completo:
d. Representante Legal:
e. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

3. FORMAÇÃO DO PREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

01

VALOR TOTAL R$

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à
especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com
todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração,
lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras
necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição
dos preços ofertados. (DESCREVER 08 CUSTOS, CONFORME O CASO)
2. O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de
Referência).
3. O local de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referência.

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)

I wsvw.indencndencia.ce.ipVbr |
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ANEXO III ■ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n®
Pregão Eletrônico n®: - Processo Administrativo n®:

0(A) (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com
sede no(a) na cidade de inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® neste ato
representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° de
de de 202..., publicada no de de de portador da matrícula
funcional n® conforme deliberação constante do julgamento do Pregão
Eletrônico n® 12^2_ e do respectivo resultado de homologado, publicado no
de / /202 , processo administrativo n.® RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) nesta Ata de Registro de Preços - ARP, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico n® sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e no
Decreto Municipal n.° 012/2023, de 29 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir;

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

0 presente instrumento fundamenta-se:
1 - No Pregão Eletrônico n®
II - Nos termos do Decreto Municipal n° 012/2023, de 29 de março de 2023.
III - Na Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o registro de preços visando futura e eventual
contratação para (citar aquisição de bem/produto ou prestar de serviço), de acordo com
as especificações e quantitativos previstos no ANEXO I - Termo de Referência do edital
do Pregão Eletrônico n® que passa a fazer parte desta Ata, juntamente
com a(s) proposta(s) de preço(s) apresentada(s) pelo(s) fornecedor(es) classificado(s).

2.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a
utilização de procedimento de licitação, sendo assegurada ao detentor do registro de
preços a preferência em igualdade de condições.

3. DA ASSINATURA, FORMALIZAÇÃO, VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E CADASTRO RESERVA

3.1 Este instrumento será assinado pelo(a) SECRETARIA DE (autoridade
competente do órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preço) e pelo(s)
representante(s) do(s) fornecedor(es) ou procurador legalmente constituído, na forma
do art. 17 do Decreto Municipal n.° 012/2023, de 29 de março de 2023.

3.2. A publicação da Ata do Registro de Preços será realizada no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP pelo órgão ou entidade gerenciadora bo registro de

preço. ' \\.«/^
I www.independencia!
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3.3.0 prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços - ARP é de 1 (um) ano.
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da sua publicação no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, podendo ser prorrogada uma vez por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de Independência, na condição
de órgão Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços
e concordância do fornecedor, conforme disciplina o art. 48 do Decreto Municipal
012/2023, de 29 de março de 2023.

3.4. Será incluído nesta ata, na forma de anexo, o registro do(s) fornecedor(es) que
aceitarem cotar bens e serviços com preços iguais ao do(s) licitante(s) vencedor(es) na
seqüência da classificação do certame e os que mantiverem sua proposta original.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá ao (à) (órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preço) o
gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

5. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

5.1. O órgão ou entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em
participar do registro de preços.

5.2. Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado,
salvo na ocorrência de ata que tenha registradoquantitativoinferior ao máximo previsto
neste instrumento;

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELOS ÓRGÃOS
PARTICIPANTES

6.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços - ARP, os órgãos e
entidades participantes poderão contratar (firmar contratos) com os fornecedores com
preços registrados de acordo com os quantitativos e especificações previstos, devendo
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer os
bens/serviços no prazo estabelecido pelo mesmo.

6.2. A contratação com os fornecedores registrados poderá ser realizada por intermédio
de instrumento contratual

14.133/2021.

ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei n°

6.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito pela administração.

6.4. Para realização da contratação, os órgãos ou entidades participante

processo numerado e instruído contendo obrigatoriamente:^olicítaçãc

Amr

Rua do Cruzeiro. 244
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contratação; dotação orçamentária; comprovação de vigência da ata de registro de
preços; ordem de compra ou de serviço.

6.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
no Anexo I - Termo de Referência do edital ou aviso de contratação, observado o

disposto no art. 105 da Lei 14.133, de 1® de abril de 2021.

6.6. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021.

6.7. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o período da contratação.

6.8. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento
licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador autorizar o
remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia
anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.

6.9. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para
órgão ou entidade participante ou de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante devendo, neste último caso, ser observados os limites
previstos no art. 86, § 4®, da Lei Federal n® 14.133/2021.

7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante o prazo de validade da ata, qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública de Independência que não tenha participado do certame licitatório poderá aderir
à ata de registro de preços na condição de não participante, desde que justificada a
vantagem da adesão e demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com
os valores praticados pelo mercado.

7.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que não participaram
do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão
consultar o órgão gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

7.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

7.4. As aquisições ou contratações adicionais por adesão não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50®/o (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

7.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item riegistrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, jindependentemente
do número de órgãos não participantes que aderirem.

I www.indenend) m.cc.uoy.bj
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7.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de
vigência da ata.

7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento,
pelo fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas e à aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

7.8. O quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos
participantes e não participantes constam em documento anexo parte integrante desta
Ata.

7.9. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços - ARP da
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado.

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

8.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades constantes na Lei Federal n° 14.133, de 1® de abril de 2021.

8.2. Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas.

8.3. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

8.3.1. Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do
Sistema de Registro de Preços, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de
quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
8.3.2. Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades
indicadas pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e
nos prazos a serem definidos no instrumentocontratual.
8.3.3. Responder no prazo de atê ( ) dias a consultas do órgão gestor de Registro
de Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
8.3.4. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o
prazo mínimo exigido pela Administração.
8.3.5. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da
contratante.

9. DOS PREÇOS REGISTRADOS E SUAS REVISÕES

9.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços - ARP serão aqueles ofertados
nas propostas de preços da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como consta no anexo
desta ARP, listagem com o cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram cotar o
objeto com preços iguais ao(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), na seqüência da
classificação do certame, ou a informação expressa de que não houvej|licitante qu
aceitasse cotar o objeto com preços iguais à da licitante-vencedora

cÀÂw j
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9.2. As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência do edital são
estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços,
reservando-se a Administração Municipal, através do órgão ou entidade participante, o
direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir
o item especificado.

9.3. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens
registrados.

9.4. O órgão ou entidade gerenciador convocará o fornecedor para negociar o preço
registrado e adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido.

9.5. Havendo a liberação do fornecedor, o órgão gerenciador deverá convocar os
demais fornecedores classificados, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado, e não havendo êxito nas negociações, deverá proceder ao
cancelamento do item ou da Ata de Registro de Preços - ARP.

9.6. Caso haja redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador deverá
comunicar aos órgãos e entidades que tiverem formalizado contrato ou instrumento
equivalentes, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em
negociação com vistas à alteração contratual.

9.7. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão divulgadas
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e disponibilizadas durante a
vigência da ata de registro de preço.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando:

10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
10.1.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores
aos de mercado;

10.1.4. For declarado inidõneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração
Pública;

10.1.5. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente
comprovados e justificados, e por razão de interesse público.

10.2. O cancelamento do registro de preço será formalizado por despacho do órgão ou
entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e ampla defesa.

11. DOS PRAZOS DE ENTREGA E DO PAGAMENTO

11.1. As condições gerais de execução do objeto desta Ata, tais como recebimento,
prazo de entrega, obrigações da Administração e,do fornecedor ddçreço registrado

I \vvvw.indenendencp./e.gov.bi
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pagamento e demais condições da contratação encontram-se definidos no Anexo I -
Termo de Referência do Edital.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. A aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
Ata de Registro de Preço será de competência do órgão gerenciador; nas hipóteses em
que o descumprimento ocorrer nas contratações realizados pelos órgãos participantes
e não participantes caberá ao respectivo órgão a aplicação da penalidade.

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor com preço
registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1® de
abril de 2021, ou quando deixar de cumprir parcial ou totalmente com as regras
dispostas nesta Ata de Registro de Preço.

12.3. Serão observados os procedimentos para apuração e aplicação de sanções
previstas no art. 156 da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021.

12.4. O fornecedor com preço registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da
Lei Federal n° 14.133, de 1® de abril de 2021, estará sujeito, garantido o direito prévio
ao contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e
criminal, às respectivas penalidades.

13. DO FORO

Fica eleito o foro do Município de Independência do Estado do Ceará, para conhecer
das questões relacionadas com a presente Ata de Registro de Preços - ARP que não
possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam
o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários;

ORGAO

GERENCIADOR
TITULAR CARGO CPF ASSINATURA

DETENTOR(ES)
DO REGISTRO

DE PREGOS

REPRESENTANTE

LEGAL
CARGO CPF ASSINATURA

TESTEMUNHAS

1.

Nome:

Nome

CPF:

I vvwvv.independencia.ce.iiov.br |
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

MAPA DE PREÇOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços acima referenciada,
celebrada entre a(o) e os fornecedores, cujos preços estão
a seguir registrados por item, em face da realização do Pregão Eletrônico n°

FORNECEDOR:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

Demais Fornecedores Classificados:

1 vvvvvv.indenendencia.ce.gov.br j
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

0 MUNICÍPIO DE pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a)
, inscrito(a) no CPF/MF sob o n° , e a

com sede na Rua n" bairro
em Estado do , CEP: inscrita no

CNPJ/MF sob o n° doravante denominada CONTRATADA,

representada neste ato peio(a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF n®
têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante

as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n°
e seus anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federal n® 14.133, de 01

de abril 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
no Decreto Municipal n® ; e, ainda, outras leis especiais necessárias ao
cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A DE
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO
1 - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas
condições contratuais os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato,
nos termos da Lei Federal N® 14.133/2021.

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1. O Termo de Referência; ^
2.2.2. O Edital de Licitação;
2.2.3. A Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ (

I vvww.independencia.ee.izov.br |
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Subcláusula Primeira - No valor a ser pago pela execução do objeto deste contrato
estão inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a entrega dos

produtos, encargos sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra,
benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre o
aludido objeto.

CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS ITENS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT
VR

UNIT

VR

TOTAL

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária:
elemento de despesas:

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo da presente contratação será proveniente do órgão
contratante e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo Gestor da contratação, mediante crédito
em conta corrente em nome da CONTRATADA.

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida á CONTRATADA
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida.

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência deste
Edital.

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

6.4.1. Documentação relativa á regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual
e Municipal, o Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista.

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de
sua autenticidade.

6.6. Se o objeto não for executado conforme condições do Anexo I - Termo de
Referência do edital, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento regular.

6.7. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou iiíadimplência,
sem que isso gere direito a reajustamento de preços. / , y s v ,iW ^ -
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência e de execução do contrato será até 31 de dezembro de 2024,
contado a partir da sua publicação, devendo ser publicado na forma do art. 94, da Lei
Federal nM 4.133/2021.

7.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

7.2. A prorrogação de que trata este item ê condicionada ao atesto, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

7.3. O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

7.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangênciasde aplicação.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA deverá obedecer para execução do objeto deste contrato as

especificações, os prazos e as condições estabelecidos neste instrumento e no Anexo
I - Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n® , o qual passa a
integrar este instrumento independentemente de transcrição.

8.1. QUANTO Á ENTREGA:

8.1.1. Para fornecimento do objeto, o contratado deverá fornecer produtos de forma
parcelada, em conformidade com as quantidades determinadas na ORDEM DE
FORCIMENTO, a ser emitida pela Secretaria solicitante, com as especificações e local
estabelecido, onde o Gestor do Contrato atestará e comprovará a qualidade e
quantidade exigida.

8.1.2. O prazo para o início do fornecimento será de 05 (cinco) dias contado a partir do
recebimento, pelo fornecedor, da solicitação feita pela contratante à contratada, bem
como, da Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho, no qual consta a quantidade.

8.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

8.1.4. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações
estàlDelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, bem como na
proposta de preços da empresa vencedora, sendo que a não observância destas
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem c^ba qualqjjer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
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CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO

9.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo ou termo circunstanciado, para efeito de

posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações do edital,
proposta, da nota de empenho e do contrato, devendo ser feito por servidor do órgão
gestor/órgão participante do setor que procederá a conferência.

9.2. DEFINITIVAMENTE, mediante recibo ou termo circunstanciado, após verificação
da qualidade e da quantidade do objeto, por servidor do setor do órgão que procederá
a conferência, certificando-se de que todas as condições, qualidade e quantidade
estabelecidas foram atendidas nos termos contratuais, sem defeitos ou imperfeições e,

conseqüente aceitação das notas fiscais ("atesto" na nota fiscal), devendo haver
rejeição no caso de desconformidade.

9.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando
formulados até o prazo limite do item acima.

9.4. Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive
transporte, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamentena aquisiçãoe logística de fornecimentodo objeto cotado.

9.5. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado
sem rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo,

manuscrito ou digitado, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor,
a data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s) item(ns)
recebido(s) e o local do recebimento;

9.6. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima,
sobretudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura
inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e criminais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
t A A AO H

supressões limitadas ao estabelecido no art. 125,
tomando-se por base o valor contratual.

Rua do Cruzeiro, 244
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da Lei Federal n® 14.133/2021,

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou \jenham a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigaçõesVelatjvas gli^lários.
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previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no
prazo fixado pela Secretaria solicitante, contado da sua notificação.

10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
^ responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o

prazo mínimo exigido pela Administração.

10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da
Contratante.

10.10. Entregar o produto, onde o mesmo deverá obedecer às exigências contidas nas
especificações deste Termo de Referência, bem como todas e quaisquer normas ou
regulamentações intrínsecas ao tipo de fornecimento.

10.11. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10.12. Entregar o produto licitado em conformidade com as especificações técnicas. Na
entrega deverá ser fornecido manual e demais documentos pertinentes ao objeto
licitado.

10.13. Serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada os custos com
transporte e quaisquer outros encargos decorrentes da entrega do produto, inclusive da
mão de obra empregada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão da NOTA DE
EMPENHO.

11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n"
14.133/2021.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou
justificará de imediato.
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11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste
Termo.

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução contratual será acompanhada pelo gestor e fiscalizada pelo Servidor
indicado pela Secretaria solicitante, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei
Federal n" 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E
SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito
na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e especialmente

quando:

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver aproposta em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;
13.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

13.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestardeclaraçãofalsa durante a licitação
13.1.2.9. Fraudar a licitação

13.1.2.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
emespecial quando:

13.1.2.10.1. Agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.2.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgar^epto;
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13.1.2.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á
penalidade de multa.
13.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4° do art. 156
da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos
do § 5" do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 15.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
13.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá
os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1° de abril de 2023.
13.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto á contratante,
decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do
disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas:

13.2.12.1. Multa de 20% (vinte porcento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótesej
de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem
econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa
da CONTRATADA. . .
13.2.12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese
de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos da^s/^ssoais dí^essoa
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natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o

consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

13.12.13. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

14.1, O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo
de licitação ou na execução de contrato;
b) "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "PRÁTICA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista, deste Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

15.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
instrumento, na Lei Federal N° 14.133/2021 e em outras disposições legais pertinentes,
realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação resumida do presente contrato será feita no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, que é condição indispensável para sua eficácia, será
providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do art. 94 da Lei Federal n®
14.133/2021. Ij
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato^^í situações
previstas no artigo 137,138, e 139, da Lei Federal N° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇ/VijAIOR OU
OMISSOS r\ ^
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18.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA nâo serão
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força
maior ou omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo
interpartes.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso,
as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de
força maior ou omissos.

Subcláusula Primeira - Para os casos previstos no "caput" desta cláusula, a
CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a
responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se
fundamentem naqueles motivos.
Subcláusula Segunda - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com
máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que
ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.
Subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face
da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a
avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da
empresa.

Subcláusula Quarta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em
novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as
quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA ■ DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Estado do Ceará, para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual
teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,/vão
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

-Ce,.... de de 202...

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do Representa
NOME DA EMPRES

CONTRATADA

01.
Nome:

CPF/MF:

02.
Nome:

CPF/MF
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Local e data

Comissão de Contratações - Prefeitura Municipal de
Ref.: Pregão Eletrônico n"

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ n° por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira
de Identidade n° e do CPF n" DECLARA, para

fins do disposto no inciso V do at. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida
pela Lei n® 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DE CONDUTA ÉTICA E

ANTICORRUPÇÃO
(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

DECLARAÇÃO

(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e,
eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

I - Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo
de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta"; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste
Edital; (li) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução
do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e á
execução do Contrato.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)

1 \v\v\v. independência.ce.gov.br |
Rua do Cruzeiro. 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 jCNPJ: 07.982.028/0001-10



OOVERNO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA
iUMtOS (AtCNOO ACOMriCIH

v:

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

FLS,

—

-RÜB«»CA

ANEXO Vil - MODELO DE DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/ razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as sanções
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda

documentação anexada ao Sistema de Licitações Eletrônicas da são
autênticas.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)

I www.independência.cü.iiov.br [
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-000 ICNPJ: 07.982.028/0001-10



GOVCRNO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA
JUNtOt fAjlMOO ACONKCCIl

V,

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
FLS, >»5

RUBRICA

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a)
Pregoeiro(a) ou pela Secretaria de , como: laudos técnicos de análises
do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com
finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE RESPONDERÃ PELA VERACIDADE DAS

INFORMAÇÕES PRESTADAS
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n"
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

de de 202...

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇAO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

de de 202.

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇAO DE QUE SUAS PROPOSTAS
ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n°
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) do
CPF n° , DECLARA, sob as sanções administrativas cabiveis e sob as
penas da lei, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

de de 202.

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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